
















ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 09/2020-PGE

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO CELEBRADO ENTRE O ESTADO
DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO  E A
EMPRESA  CONSTRUPETRO  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIÁRIOS
LTDA., NAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES QUE SE SEGUEM.

O  ESTADO  DE  GOIÁS,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
01.409.580/0001-38, neste ato representado, nos termos do art. 84-A, da Lei Estadual nº 17.928/2012,
introduzido pela  Lei  Complementar  Estadual  nº  164/2021,  c/c  Decreto  Estadual  nº  9.898/2021,  pela
Procuradora-Geral do Estado de Goiás, JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE, brasileira, casada, advogada,
OAB/GO  nº  18.587,  CPF/MF  sob  o  nº  845.029.161-53,  residente  e  domiciliada  em  Goiânia-GO,  por
intermédio  da  PROCURADORIA-GERAL  DO  ESTADO  DE  GOIÁS,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n°
01.409.697/0001-11,  com  sede  à  Rua  2,  esquina  com  Avenida  República  do  Líbano,  Qd.  D-2,  Lts.
20/26/28,  Edi�cio  Republic  Tower,  Setor  Oeste,  CEP  nº  74.115-120,  Goiânia-GO,  doravante
denominado  LOCATÁRIO,  e  de  outro  lado,  a  empresa  CONSTRUPETRO  EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.606.774/0001-11, com sede no Setor de Múl�plas
A�vidades Sul, Trecho 03, Conjunto 03, Bloco C, Sala 03, Edi�cio The Union, Asa Sul, Brasília-DF, neste ato
representada por PHELIPE MARQUES DE SOUZA MATIAS, brasileiro, solteiro, empresário, CPF/MF sob o
nº 721.477.501-82, residente e domiciliado em Brasília-DF, doravante denominada LOCADORA, celebram
o Primeiro Termo Adi�vo ao Contrato nº 09/2020-PGE, de acordo com o Processo Administra�vo de nº
201900003012851, de 04/12/2019,  nos termos de sua correlata Cláusula Vigésima Primeira, na forma e
condições seguintes:

 DO OBJETO

Cláusula Primeira – O presente termo adi�vo tem por objeto promover a alteração do índice de correção
ajustado  inicialmente  no  Contrato  nº  09/2020-PGE  (000013951012),  consoante  dire�va  da
Recomendação nº 01/2021-CGG, da Câmara de Gestão de Gastos, aplicando, com base no percentual de
aproximadamente 8,99% (oito vírgula noventa e nove por cento) rela�vo ao novo indexador, validado nos
termos do Despacho nº 544/2021-GECP/PGE (000023803435)  e  do Despacho nº  564/2021-GECP/PGE
(000024120253), o reajuste do aluguel anualmente previsto na Cláusula Vigésima Primeira do sobredito
ajuste, com escora no art. 44 c/c art. 45, da Lei Estadual nº 17.928/2012.

DA ALTERAÇÃO DO TÍTULO DO VALOR E REAJUSTE

SEI/GOVERNADORIA - 000024665184 - Aditivo https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_we...

1 of 3 11/05/2022 12:54



Cláusula Segunda – A "Cláusula Vigésima" inserta no �tulo "Do Valor e Reajuste" do Contrato nº 09/2020-
PGE (000013951012), passa a vigorar com a seguinte redação:

Cláusula Vigésima - O LOCATÁRIO pagará a LOCADORA, pela locação do imóvel comercial, já contabilizado
o  reajuste  de  aproximadamente  8,99%  (oito  vírgula  noventa  e  nove  por  cento)  em  relação  ao
anteriormente  convencionado,  objeto  do  correlato  Primeiro  Termo  Adi�vo,  o  valor  mensal  de  R$
11.988,90 (onze mil, novecentos e oitenta e oito reais e noventa centavos), acrescido do valor mensal
es�mado do  condomínio  de  R$  3.307,25  (três  mil,  trezentos  e  sete  reais  e  vinte  e  cinco  centavos),
perfazendo o ajuste a importância global de R$ 424.741,78 (quatrocentos e vinte e quatro mil, setecentos
e quarenta e um reais e setenta e oito centavos). 

Cláusula Terceira - A "Cláusula Vigésima Primeira" inserta no �tulo "Do Valor e Reajuste" do Contrato nº
09/2020-PGE (000013951012), passa a vigorar com a seguinte redação:

Cláusula Vigésima Primeira  -  Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses,
contados da apresentação da proposta. Após este período será u�lizado, para fins de reajustamento, o
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do mês anterior ao da expiração da vigência, aplicável até
quando vigente o Regime de Recuperação Fiscal, consentâneo a Recomendação nº 01/2021, da Câmara
de Gestão de Gastos, restabelecendo-se, após, o indexador originário - Índice Geral de Preços de Mercado
(IGPM).

DA ALTERAÇÃO DO TÍTULO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Cláusula  Quarta  -   A  "Cláusula  Trigésima  Primeira"  inserta  no  �tulo  "Da  Dotação  Orçamentária"  do
Contrato nº 09/2020-PGE (000013951012), passa a vigorar com a seguinte redação:

Cláusula Trigésima Primeira - As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas em
dotação  orçamentária  própria,  prevista  no  Orçamento  do  Contratante  para  o  exercício  de  2021,  na
classificação abaixo:

PROGRAMA DE TRABALHO: 2021.1451.02.122.4200.4243.03.138

DUEOF's - NOTA DE EMPENHO: 2021.1451.006.00003; 2021.1451.006.00028 e 2021.1451.006.00071

VALOR TOTAL R$ 177.620,40 (cento e setenta e sete mil, seiscentos e vinte reais e quarenta centavos).

DA VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO

Cláusula Quinta – Este Termo Adi�vo terá vigência a par�r da data de sua assinatura e eficácia a par�r da
publicação  resumida  de  seu  extrato  no  Diário  Oficial  do  Estado,  retroagindo  porém  seus  efeitos
financeiros ao período de referência do correlato reajuste.

DA INALTERABILIDADE
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Cláusula Sexta – Permanecem inalterados os demais disposi�vos do contrato que não colidirem com o
disposto neste Termo Adi�vo. 

Por  estarem de acordo,  as  partes  assinam o presente Termo Adi�vo para que alcance os jurídicos e
desejados efeitos.

Pelo CONTRATANTE:

JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE

Procuradora-Geral do Estado

Pela CONTRATADA:

PHELIPE MARQUES DE SOUZA MATIAS

Construpetro Empreendimentos Imobiliários Ltda.

Documento assinado eletronicamente por PHELIPE MARQUES DE SOUZA MATIAS, Usuário
Externo, em 22/10/2021, às 18:08, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE, Procurador
(a) Geral do Estado, em 05/11/2021, às 11:29, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e
art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1
informando o código verificador 000024665184 e o código CRC 253678A0.

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
RUA 2 293 Qd.D-02 Lt.20, ESQ. COM A AVENIDA REPÚBLICA DO LÍBANO, ED.
REPUBLICA TOWER - Bairro SETOR OESTE - GOIANIA - GO - CEP 74110-130 - .

Referência: Processo nº 201900003012851 SEI 000024665184

SEI/GOVERNADORIA - 000024665184 - Aditivo https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_we...

3 of 3 11/05/2022 12:54


